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HORA DE PENSAR 
NAS SOLUÇÕES

O próximo relatório do IPCC, formado por cientistas independentes de todo o mundo, indicará possíveis soluções para o 
enfrentamento das mudanças climáticas. Texto também traçará o cenário das políticas de mitigação adotadas até agora

O 
cenário climático nun-
ca foi pintado com co-
res tão sombrias. Divul-
gado na semana passa-

da, o relatório do grupo de tra-
balho II do Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas 
(IPCC) é o mais assustador até 
agora, segundo o secretário-ge-
ral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), António Guter-
res. Se o documento evidencia 
os impactos negativos do aqueci-
mento global em ecossistemas e, 
especialmente, na humanidade, 
o próximo, esperado para abril, 
vai apontar o que se pode fazer e 
o que, de fato, o mundo está fa-
zendo para tentar reverter os es-
tragos que vêm se acumulando 
desde o início da era industrial.

Com o tema da mitigação, o 
relatório vai mostrar o que se tem 
feito, em várias frentes, para evi-
tar e reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa. Embora o con-
ceito seja simples, colocá-lo em 
prática não é fácil. As medidas in-
cluem, em especial, a transição 
do uso de combustíveis fósseis 
para energias renováveis, acabar 
com o desmatamento e restaurar 
sistemas impactados. O principal 
instrumento para garantir que 
isso ocorra é o Acordo de Paris, 
com o qual 195 países se com-
prometeram em 2015. Porém, 
mesmo a meta mais ambiciosa 
— limitar o aquecimento do pla-
neta a 1ºC acima dos níveis pré
-industriais até o fim do século 
— já parece insuficiente, segun-
do estudos citados pelo IPCC.

Desde o histórico acordo da 
capital francesa, porém, o moni-
toramento das emissões mostra 
resultados decepcionantes. Os 
últimos sete anos bateram recor-
de de calor e, em vez de redução, 
se observou aumento da produ-
ção de gases de efeito estufa — 
em especial, o CO2 e o metano. 
Este último, que fica mais tem-
po na atmosfera que o dióxido 
de carbono, registrou crescimen-
to entre 2020 e 2021, segundo um 
relatório do Serviço de Monitora-
mento do Clima da União Euro-
peia, chegando ao dobro do re-
gistrado duas décadas antes.

Em novembro, pesquisadores 
do Projeto Carbono Global divul-
garam outro documento mos-
trando que as emissões de CO2 
dos principais setores poluentes 
— energia e indústria — aumen-
taram 4,9%, depois de uma que-
da de 5,4% alcançada em 2020. A 
redução anterior não parece re-
sultado de políticas de mitigação, 
mas, provavelmente, está asso-
ciada ao lockdown devido à pan-
demia de covid-19, observou o 
relatório. O Brasil tem apresenta-
do um desempenho ainda mais 
desfavorável. Enquanto o restan-
te do mundo passou por uma re-
tração das emissões há dois anos, 
o país registrou uma elevação de 
9,5%, puxada, especialmente, pe-
lo aumento do desmatamento.

“O impacto (das emissões) em 
eventos extremos em muitas par-
tes diferentes do mundo é dra-
mático. Devemos olhar para os 
eventos recordes de 2021, como 
a onda de calor no Canadá e as 
inundações na Alemanha, como 
um soco na cara para fazer os po-
líticos e o público acordarem pa-
ra a urgência da emergência cli-
mática. Os contínuos aumentos 
nas concentrações de gases de 
efeito estufa na atmosfera indi-
cam que as causas subjacentes 
ainda precisam ser abordadas”, 
critica Rowan Sutton, do Centro 
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Mina de carvão: especialistas defendem que a transição do modelo energético é imprescindível no pacote de ações mitigatórias 

Kacper Pempel/AFP

Três perguntas para

Stela Herschmann, mestre 
em direito e políticas 
ambientais pela Duke 
University, especialista 
em política climática do 
Observatório do Clima

O próximo relatório do IPCC 
mostrará a tendência de 
emissões dos países. Pode-se 
esperar um puxão de orelhas 
para o Brasil?

O IPCC é um grupo de cientis-
tas, mas o relatório para os toma-
dores de decisões passa por um 
debate com os países, tem um 
componente político na análise. 
Então, não imagino um puxão de 
orelha explícito, o Brasil também 
não deixaria passar uma lingua-
gem nesse sentido. Mas os dados 
falam por si. Sobre a tendência 
de emissão dos países, é muito 
possível que o relatório mostre 
que o Brasil está na contramão 
do mundo. Caberá aos tomado-
res de decisão, aos analistas e à 
sociedade civil fazer a leitura dos 
dados e fazer as críticas que, com 

certeza, não passariam na análi-
se política do IPCC.

O Brasil tem apostado em ações 
mitigatórias, especialmente 
em áreas-chave como energia e 
transporte?

Setores como energia e trans-
porte são realmente chave do 

ponto de vista do aquecimen-
to global. No mundo, esses dois 
setores são os principais emis-
sores de efeito estufa, e é pre-
ciso promover transformações 
muito profundas para se conse-
guir cumprir as metas do Acordo 
de Paris. Esse não é exatamen-
te o caso do Brasil. As maiores 

emissões do país estão ligadas a 
mudanças no uso da terra, que 
é, basicamente, desmatamen-
to, e muito concentradas na re-
gião amazônica e muito alia-
das à agropecuária. Juntos, es-
ses dois setores são responsáveis 
por três quartos das emissões do 
país. Nos últimos três anos, es-
se governo conseguiu quebrar 
todos os recordes de desmata-
mento e de emissões. Então, a 
gente tem visto esse aumento, e 
esses foram os dois setores que 
puxaram o aumento das emis-
sões nos últimos anos. Mesmo 
em um contexto de crise, quan-
do o mundo inteiro estava redu-
zindo por causa da covid, a gen-
te aumentou. Em relação a ener-
gia e transporte, também não te-
mos visto boas apostas do Brasil. 
Por exemplo, no fim do ano, foi 
aprovada uma lei que renovou o 
uso de energia do carvão. Temos 
visto retrocessos nesses setores.

Os líderes mundiais estão 
prestando atenção nas 

mensagens do IPCC?
O que a gente viu é que o alar-

me foi dado. Os cientistas já clas-
sificaram esse alarme como códi-
go vermelho para a humanidade, 
não dá para ser mais claro do que 
isso. Os impactos já são muito for-
tes, e, mesmo que a gente parasse 
de emitir, hoje, já temos, por con-
ta das emissões anteriores, impac-
tos que levarão séculos para se-
rem revertidos. Está muito clara a 
mensagem dos cientistas, inclusi-
ve de que o caminho que a huma-
nidade está adotando não é sufi-
ciente. Tanto que, no relatório do 
Grupo I, dos cinco cenários apre-
sentados, em só um a gente pas-
sava de 1,5°C e conseguia retor-
nar. O alerta está dado. Os políti-
cos e líderes mundiais estão cada 
vez mais debatendo esse assunto 
em fóruns econômicos, em outros 
locais além da convenção sobre 
clima da ONU. Mas, claramente, 
eles ainda não se deram conta da 
urgência que os cientistas estão 
sinalizando para conduzir as mu-
danças que precisam ser feitas.
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Nacional de Ciência Atmosférica 
da Universidade de Reading, na 
Inglaterra. União Europeia, Ín-
dia e China puxaram para cima 
as emissões globais da indústria 
e dos transportes.

Combustíveis fósseis 

Um grande desafio em rela-
ção a esses dois setores é que 
ambos são extremamente de-
pendentes de combustíveis fós-
seis, os grandes vilões do aque-
cimento global. Por isso, o Acor-
do de Paris insiste que as ações 
mitigatórias, necessariamente, 
incluam a transição do mode-
lo energético. Houve avanços 
nesse sentido, mas ainda insu-
ficientes, de acordo com o pró-
prio IPCC. Em agosto passado, 

António Guterres declarou que, 
diante da informação de que o 
mundo estará 1,5°C mais quente 
em 2030, ou seja, 10 anos antes 
do esperado, era urgente acabar 
com as usinas de carvão e com 
os demais combustíveis fósseis.

Na COP26, a conferência cli-
mática da ONU, em dezembro, 
77 países assinaram um acor-
do para eliminação gradual do 
carvão no setor energético. A 
queima do mineral responde 
por 37% da produção mundial 
de energia. Apesar de o com-
promisso ter sido considerado 
um avanço, a não adesão dos 
principais poluidores — China 
e EUA — e de importantes mer-
cados consumidores — Austrá-
lia, Índia e Chile — limita signifi-
cativamente a ação mitigatória.

Jeffery Kargel, cientista sê-
nior do Instituto de Pesquisa 
Planetária de Tucson, no Arizo-
na, se diz pessimista em relação 
a possíveis avanços na elimina-
ção dos combustíveis fósseis. “A 
situação geopolítica global e a 
política interna de muitos paí-
ses podem não responder à ne-
cessidade urgente (de corte de 
emissões)”, diz. “O acordo final 
da COP26 fala em uma ‘redu-
ção gradual’ da produção e uso 
de carvão, em vez do que pre-
via o texto preliminar anterior, 
que pedia uma ‘eliminação gra-
dual’, uma mudança forçada pe-
la Índia. Então, parece que a Ín-
dia não vê a mudança climática 
como uma ameaça existencial”, 
critica. Kargel lembra que, “pro-
vavelmente, não há país que 

esteja sendo mais afetado pe-
las mudanças climáticas do que 
a Índia”, ressaltando o paradoxo 
da postura do país.

A versão final do próximo re-
latório do IPCC foi distribuída 
no fim do ano para os gover-
nos, que puderam sugerir alte-
rações no texto, a serem discuti-
das em uma plenária, em março. 
“Nossos cientistas trabalharam 
incansavelmente para entregar 
esse relatório por meio de uma 
avaliação robusta de evidências 
científicas. O relatório informa-
rá os formuladores de políticas 
em todo o mundo sobre os ca-
minhos para soluções e opor-
tunidades disponíveis para en-
frentar as mudanças climáticas”, 
disse Jim Skea, copresidente do 
Grupo de Trabalho III.

Devemos olhar 
para os eventos 
recordes de 2021, 
como a onda de 
calor no Canadá 
e as inundações 
na Alemanha, 
como um soco na 
cara para fazer 
os políticos e o 
público acordarem 
para a urgência 
da emergência 
climática”

Rowan Sutton, do 
Centro Nacional de 
Ciência Atmosférica 
da Universidade de 
Reading, na Inglaterra

Não prescritivo

O IPCC é o órgão 
internacional criado para 
avaliar as evidências 
científicas relacionadas 
às mudanças climáticas. 
Foi instituído em 1988 
pela ONU para fornecer 
aos formuladores de 
políticas avaliações 
regulares sobre as 
alterações do clima, 
seus impactos e riscos 
futuros, além de opções 
de adaptação e mitigação. 
Embora relevantes para a 
formulação das políticas, 
as conclusões do IPCC 
não são prescritivas: elas 
não dizem quais ações 
devem ser tomadas.


